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Profissionalização da gestão:  
uma questão urgente

O turbulento ano de 2020 trouxe enor-
mes desafios para os negócios que, inevi-
tavelmente, sofreriam com a paralisação 
da economia. As dificuldades, porém, mos-
traram-se maiores para empresas defasa-
das em relação a mudanças que já estavam 
colocadas. É o caso da transformação digi-
tal, que embora não fosse uma novidade, 
enfatizou a importância do investimento 
constante e consistente em tecnologias e 
processos digitais.

Entretanto, um ponto ainda mais rele-
vante emergiu da crise: a necessidade ur-
gente de profissionalização da gestão. 
Sem uma administração preparada para 
gerenciar oportunidades, ameaças, poten-
cialidades e fraquezas – vindas tanto do 
ambiente interno quanto do externo – 
qualquer investimento feito no negócio 
pode ser infrutífero. 

No novo cenário, não há mais espaço para 
improvisos. A pandemia demonstrou isso 
da forma mais dura possível, reforçando  
o valor das boas práticas administrativas. 

A gestão das empresas demanda adminis-
tradores profissionais para que a tomada 
de decisões seja baseada em dados, análi-
ses e projeções qualificadas. A intuição 
pode nos sugerir um caminho a seguir, 
mas a trajetória precisa ser planejada e 
percorrida de forma racional.

Este é o tema principal desta edição. Nas 
próximas páginas, detalhamos como o 
conceito de gestão profissionalizada se 
aplica às pequenas e médias empresas e, 
na editoria Painel, destacamos os benefícios 
do mapeamento de processos.

Em outra matéria, discutimos o papel da 
liderança diante dos desafios do home of-
fice, modelo de trabalho propagado com 
entusiasmo no início da pandemia e que 
logo revelou-se complexo por uma série de 
fatores capazes de serem minimizados.

Analisamos, ainda, a escassez de maté-
ria-prima decorrente da crise sanitária e 
trazemos dicas de como usar a presença 
digital para melhorar seus resultados.

Boa leitura!
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Como um país que tem uma das mais 
elevadas taxas de empreendedorismo do 
mundo é, ao mesmo tempo, um dos líde-
res em mortalidade empresarial? Os dados 
conflitantes revelam a discrepante situa-
ção vivida pelas empresas no Brasil. “Em 
quatro ou cinco anos, 60% das empresas 
morrem”, contextualiza o presidente do 
Conselho Federal de Administração (CFA), 
administrador Mauro Kreuz. “Vivemos uma 
séria crise de gestão nas micro e pequenas 
empresas”, sublinha. 

Os problemas começam na constituição 
do negócio, aberto normalmente por ne-
cessidade, e não por oportunidade. Kreuz 
comenta que o empreende-
dorismo brasileiro é, pre-
dominantemente, seguidor 
tardio das inovações. “O ino-
vador alcança altas e rápi-
das taxas de retorno. O se-
guidor rápido é aquele que 
logo se adapta e tem ganhos 
moderados. E existe o segui-
dor tardio, que é a grande 

maioria no Brasil. Estes começam mal, se 
estruturam mal, não conseguem recupe-
rar o capital. Isso ajuda a explicar a alta 
taxa de mortalidade”.

A boa notícia é que todo negócio pode 
se reformular para corrigir a trajetória,  
investindo em uma gestão profissiona-
lizada, na qual ou o empresário se profis-
sionaliza como administrador ou busca 
apoio especializado. “Mas para isso é pre-
ciso reconhecer as próprias limitações, 
esse é o ponto central”, ressalta o admi-
nistrador. A questão é passar de uma  
gestão ainda muito vinculada à experiên-
cia e à intuição do gestor para uma admi-

nistração racionalizada.  
Ao buscar a profissionali-

zação administrativa, o em-
preendedor precisa rever 
seu modelo de gestão e suas 
práticas, buscando apri mo-
rá-los. Inevitavelmente, vai 
se deparar com a necessi-
dade de formalizar todos os 
seus processos gerenciais 

Sucesso empresarial 
depende  

da profissionalização  
da gestão

O complexo ambiente de negócios  
no Brasil impõe inúmeras dificuldades 

para a evolução das empresas. 
Entretanto, a pior barreira a ser 

enfrentada vem de dentro: é a falta de 
administração qualificada.

Existe a ideia de que 
sofisticar  

a gestão da empresa 
representa custo, 

mas a visão deveria 
ser: quanto custa 

não profissionalizar?

CaPa
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e operacionais. Mas, afinal, o que são os 
processos? “É um conjunto sequencial de 
etapas e ações que têm um objetivo em 
comum e que sempre avançam em direção 
à geração ou entrega de resultados”, define 
o presidente do CFA.

Dinâmicos e progressivos, os processos 
contribuem para mitigação de riscos ao 
negócio e são fundamentais para que a 
empresa evolua com segurança. “Mesmo 
sendo um conceito tão simples, o que  
mais a gente sente falta nas empresas é 
de processos que lhes permitam avançar”, 
avalia Kreuz. “Processos precisam ser ins-
titucionalizados”, frisa. Ao documentá-los, 
a empresa terá dados para entender, mo-
nitorar e aprimorar seus processos. 

Objetivos e resultados

“Existe a ideia de que sofisticar a gestão 
da empresa representa custo, mas não de-
veria ser visto dessa maneira”, salienta a 
sócia-diretora de Private Enterprise da 
KPMG, Carolina Oliveira. “Quanto custa 
não profissionalizar?”, questiona. “Fora a 
possibilidade de perder o negócio por não 
antever riscos que são óbvios e que pode-
riam ter sido solucionados”.

Há uma série de erros gerenciais come-
tidos com frequência nas empresas. Um 
dos mais frequentes é a falta de clareza 
sobre os objetivos da organização. “A  
es tra tégia e os objetivos da empresa fi-
cam muito centralizados nos fundadores 
e na grande liderança da empresa e não 

são bem comunicados para 
quem está na operação”, 
afirma Oliveira. “Não existe 
nenhum planejamento es-
tra tégico que sobreviva a 
isso, porque ele vira uma 
folha de papel e não conse-
gue ser executado. A cen-
tralização dos processos em 
poucas pessoas é um fator 
extremamente crítico por 
im pedir que a empresa tenha 
um crescimento orgânico, 
em que todos têm respon-
sabilidades e objetivos cla-
ros e reportam a execução 
dessa estratégia”.

Atualmente, novos méto-
dos de gestão têm se desta-
cado por contribuir para a 
qualificação da gestão e dos 
processos. Oliveira cita os 
métodos ágeis como sendo 
muito adequados para em-
presas que atuam com pro-
dutos digitais e que estão 
focadas em identificar ne-
cessidades e problemas dos 

Arquivo pessoal

Sampaio: “É importante ter objetivos  
e resultados-chave para cada iniciativa”

Arquivo pessoal

Gatti: “O grande desafio das empresas 
[...] é o controle e o planejamento”

D
ivulgação/KPM

G

Oliveira: “[O OKR] é mais flexível, permitindo 
mudanças de rota com maior facilidade”

D
ivulgação/CFA

Kreuz: “Vivemos uma séria crise de gestão 
nas micro e pequenas empresas”
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clientes; estabelecer uma jornada de 
compras; desenvolver produtos; e colo-
cá-los em teste. “Assim, vão testando 
e relançando produtos em um ciclo de 
sprints (etapas) e validação”.

Na KPMG, um modelo de gestão, que tem 
sido adotado com clientes de diferentes 
portes e segmentos, é o OKR (Obje c­
ti ves and Key Results, objetivos e 
resultados-chave). Segundo Oli-
veira, o método é uma evolução 
de outros modelos, como BSC 
(Balanced Scorecard ) e o PDCA (tam-
bém conhecido como ciclo de melhoria 
contínua). “O OKR é um modelo mais 
pautado em resultado. Geralmente, se 
estabelece um ciclo de três 
meses e o que pode ser 
executado nesse perío-
do”, explica. O método é 
mais flexível, permitindo 
mudanças de rota com 
maior facilidade. “É mais 
curto, com foco maior na execução e per-
mite mudanças ágeis”.

Gestão sob controle

“O grande desafio das empresas quando 
o tema é profissionalização da gestão é o 
controle e o planejamento”, argumenta a 
coordenadora da Empresa Júnior Funda-
ção Getúlio Vargas (EJFGV), Gabriela Gatti. 
“Muitas vezes, os sócios ou a diretoria tra-
balham com foco em ‘apagar fogo’ e não 
conseguem nem planejar o futuro da em-
presa nem controlar o sucesso de seus 
planos”, acrescenta o presidente da EJFGV, 
Lucca Sampaio.

Desenvolver um plano estratégico ajuda 
a retomar esse controle, mas é preciso le-
var em conta tanto os problemas e os de-
safios internos quanto o macroambiente. 
“A partir disso, é importante definir uma 
macrometa e como cada área deverá agir 

para 
atingi-la, 

definindo respon-
sáveis em cada se-

tor”, orienta Sampaio. 
Em sua opinião, é in-

dispensável “ter objetivos e resultados- 
-chave para cada iniciativa, controlando 
também o desempenho de cada um dos 
funcionários. Assim, a empresa terá cla-
reza de onde quer chegar e como deve 
agir para isso”.

Entre os problemas de gestão mais co-
muns identificados nas pequenas e médias 
empresas para as quais a EJFGV presta 
consultoria estão o retrabalho, a má defi-
nição de funções, a falta de automatiza-
ção de processos, o uso inadequado de 
ferramentas, a desmotivação entre os fun-
cionários e as falhas de gestão. A adminis-
tração profissionalizada existe para iden-
tificar os métodos e as ferramentas que 
podem contribuir para corrigir todos es-
ses problemas e gerenciar outros riscos 
para o negócio.
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Simples – Tributação na venda  

de ativo imobilizado

a receita com a venda de ativo imobilizado 

é tributada no regime Simples Nacional?
O ganho de capital na venda de bens do 

ativo imobilizado deve ser tributado pelo im-
posto de renda, em separado da receita bruta 
da empresa, e recolhido até o último dia útil 
do mês subsequente ao da percepção dos 
ganhos, com o código de Darf 0507 (artigo 314 
da Instrução Normativa RFB nº 1.700/17).

Consideram-se bens do ativo imobilizado os 
ativos tangíveis cuja desincorporação ocorra 
a partir do décimo terceiro mês contado da 
respectiva entrada (§§ 5º e 6º do art. 2º e 5º 
da Resolução CGSN nº 140/18).

Desta forma, se o imobilizado for alienado 
antes desse prazo, o valor da alienação será 

considerado como receita bruta e tributado 
na forma do Simples Nacional dentro do DAS, 
por não se enquadrar no conceito de ativo 
imobilizado para o Simples Nacional.

Base legal: Citada no texto
Terezinha Massambani ­ Consultora e redatora Cenofisco

 IRPF – Malha fiscal

O que é a malha fiscal da pessoa física?
As informações constantes das Declarações 

de Imposto de Renda das Pessoas Físicas 
(DIRPF) são verificadas eletronicamente pelos 
sistemas internos da Receita Federal do Brasil. 
A malha fiscal é iniciada a partir da recepção 
da declaração e considera informações de 
terceiros (como empresas, instituições finan-
ceiras e planos de saúde).

Havendo divergência entre o que consta na 
declaração e as informações prestadas por 
terceiros, o sistema eletrônico separa a de-
claração para uma análise mais detalhada.

A DIRPF é retida em malha fiscal ou, 
como se diz no jargão popular, cai na ma-
lha fina do imposto de renda. A declaração 
permanecerá retida até a solução ou com-
provação documental da divergência cons-
tatada eletronicamente.

A legislação tributária permite que os  
contribuintes regularizem seus erros através 
da retificação da declaração, que pode ser 
feita desde que não tenha iniciado o pro-
cedimento fiscal (tenha recebido uma inti-
mação ou notificação de lançamento). As-
sim, é muito importante verificar se houve 
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algum erro na declaração e promover de imediato o acerto, 
antes do início da fiscalização.  

No portal da Receita Federal na internet, dentro do “Meu Im-
posto de Renda”, no e-CAC, o contribuinte poderá visualizar 
as pendências de malha e as orientações para a solução do 
problema, podendo retificar a DIRPF se for o caso. O contribuinte 
terá acesso ao extrato do processamento, contendo informações 
detalhadas, mesmo para quem não caiu em malha.

Quem recebe uma intimação ou notificação de lançamento 
da malha fiscal do IRPF deve observar atentamente os docu-
mentos solicitados na intimação e as instruções da notificação 
de lançamento para pagamento ou contestação.

Fonte: Orientações do site da Receita Federal do Brasil na internet.
Terezinha Massambani ­ Consultora e redatora Cenofisco

Contribuição sindical de empregados – Obrigatoriedade

Tendo em vista a reforma trabalhista, que alterou a Conso-
lidação das leis do Trabalho (ClT), a contribuição sindical 
permanece obrigatória?

Com a publicação da Lei nº 13.467/17, em vigor desde 11 de 
novembro de 2017, foram alterados, dentre outros, os arts. 545, 
caput, 578, 579, 582, caput, 583, caput, 587 e 602, caput,  
da CLT, para dispor que os empregadores ficam obrigados  
a descontar da folha de pagamento dos seus empregados,  
desde que por eles devidamente autorizados, as contribuições 
devidas ao sindicato, quando por este notificados. As contri-
buições devidas aos sindicatos pelos participantes das catego-
rias econômicas ou profissionais ou das profissões liberais 
representadas pelas referidas entidades serão, sob a denomi-
nação de contribuição sindical, pagas, recolhidas e aplicadas 
na forma estabelecida na CLT, desde que prévia e expressa-
mente autorizadas.

Observa-se que o desconto da contribuição sindical está con-
dicionado à autorização prévia e expressa dos que participarem 
de uma determinada categoria econômica ou profissional, ou 
de uma profissão liberal, em favor do sindicato representativo 
da mesma categoria ou profissão ou, inexistindo este, na confor-
midade do disposto no art. 591 da CLT.

Sendo assim, os empregadores estarão obrigados ao des-
conto desde que autorizado prévia e expressamente, pelo empre-
gado, de uma só vez, da folha de pagamento referente ao mês 
de março de seus empregados, da contribuição sindical por 
estes devida aos respectivos sindicatos.

Rosânia de Lima Costa ­ Consultora e redatora Cenofisco
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Cadeia de fornecimento 
amarga efeitos da crise

Dificuldade de obter insumos e matéria­prima revela problema  
econômico sistêmico e compromete o desempenho da maior parte das micro  

e pequenas empresas, que têm poucas opções para reagir.

No início do segundo semestre de 2020, 
as micro e pequenas indústrias (MPIs) já 
sinalizavam para problemas envolvendo 
a cadeia de fornecimento. Essa projeção 
foi captada rapidamente pelo Sindicato 
das Micro e Pequenas Indústrias do Esta-
do de São Paulo (Simpi) que, desde o  
começo da pandemia, divulga um bole-
tim periódico sobre os impactos da crise 
sanitária no setor. 

A pesquisa, feita pelo DataFolha a pe-
dido do Simpi, mostra que a falta de ma-
téria-prima e de insumos afetava 54% 
das MPIs em meados de setembro e, dois 
meses depois, já atingia 77% delas. Em 
novembro, 90% das empresas relatavam 
alta nos preços; 71% sofriam com atra-
sos nas entregas dos fornecedores; e 
34% apon tavam queda na qualidade.

Esses números refletem a quebra da 
cadeia produtiva, contextualiza o presi-
dente do Simpi, Joseph Couri. O boletim 
registra que, em novembro, 37% das em-
presas tiveram algum fornecedor que  
faliu ou pediu recuperação judicial. “A 
quebra da cadeia produtiva se deve à fal-
ta de crédito na ponta”, argumenta. Se-
gundo a pesquisa, oito em cada 10 em-
presas do segmento não conseguiram 
crédito durante a crise.

“Quando se olha para todo esse con-
texto, não dá para vislumbrar um hori-
zonte de melhora”, afirma. “Não se de-
senvolve um novo fornecedor em 30, 60 
ou 90 dias. Também não se recoloca a 
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mão de obra nesse prazo, porque ela pre-
cisa ser treinada para poder produzir”. 

Couri assinala a necessidade de crédito 
para dar fôlego às MPIs, que têm poucas 
alternativas para enfrentar a situação. “Quan-
do há desabastecimento, a opção é buscar 
outros fornecedores, mas nenhum deles 
vai ter essa matéria-prima. Com a ex tensão 
dos prazos de entre ga, no 
curto e no médio prazos, 
não será possível produzir 
aquilo que se demanda”.

Essa é, inclusive, uma das 
razões para a trajetória de 
elevação dos preços. “Em vez 
de produzir mil unidades, a 
indústria vai produzir 200, 
300 ou 500 unidades. Os 
custos fixos terão que ser 
diluídos em 500 unidades, 
e não em mil. O custo de 
produção e de aquisição 
sobem, mas os salários não”. 
O risco, então, passa a ser 
ter produto, mas não com-
prador, acrescenta Couri.

Baixo estoque

No varejo, a situação não 
é diferente. A Confederação 
Nacional do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo 
(CNC) tem acompanhado a 
situação por meio do Índice 
de Confiança do Empresá-
rio do Comércio (Icec). No 
levantamento de novem bro de 2020, todos 
os aspectos avaliados estavam positivos, 
exceto um: estoques.

Os empresários do ramo estão confiantes 
em relação às condições atuais e têm ex-
pectativas positivas para a economia, para 
o setor e para o desempenho das próprias 
empresas. Porém, a avaliação sobre a  
situação atual dos estoques diante da  

programação das vendas está negativa des-
de agosto, piorando nos meses seguintes.

A economista da CNC, Izis Ferreira, co men-
 ta que o comércio viveu um momento de obso-
 lescência dos estoques, que estavam acima 
da previsão de vendas no início da pandemia, 
quando muitos lojistas precisaram parali-
sar as atividades e ainda não esta vam adap-

tados para co mer  cia lizar on-
line. Com a flexibilização do 
isolamento e o crescimen to 
do volume de vendas do va-
rejo (que retornou ao nível 
pré-pandemia), a situação 
foi mudando e a reposição 
dos estoques emer giu como 
um problema.

“Parte da indústria tam-
bém precisou paralisar ou 
reduzir as atividades no iní-
cio da pandemia e aí houve 
uma in terrupção no abas -
te cimen to do comércio”, 
explica Ferreira. O varejo 
também foi afetado por mu-
danças no perfil de com-
pras. “Durante a pandemia, 
o consumidor passou a pro-
curar bens em detrimento 
de serviços, além da mu-
dança no perfil dos pró-
prios produtos que estava 
acostumado a consumir an-
tes da crise”.

Ferreira avalia que o en-
fren  tamento da situação 

depende do estímulo ao crédito. Para as 
empresas, a recomendação é investir em 
inovação; aprimorar a negociação com for-
necedores (buscando novos parceiros, fa-
zendo negociações em grupo e revendo 
prazos de pagamentos e recebimentos); e 
melhorar o gerenciamento do negócio 
para conhecer bem o ciclo financeiro da 
empresa e as demandas dos clientes.

Carolina Braga

Ferreira: “O consumidor passou a procurar 
bens em detrimento de serviços”

D
ivulgação/Sim

pi

Couri: “A quebra da cadeia produtiva  
se deve à falta de crédito na ponta”
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O home office passou de tendência à rea-
lidade para muitas organizações em pou-
cos dias, quando as primeiras medidas de 
isolamento foram anunciadas em 2020. 
Hoje, não há dúvida: “a mudança veio para 
ficar”, define o gerente de recrutamento da 
empresa de recrutamento especializado 
Robert Half, Vitor Silverio. 

A transição agradou profissionais e ges-
tores, revelam estudos realizados pela con-
sultoria. Quase nove em cada 10 pessoas 
querem trabalhar mais de casa após o fim 
do isolamento, pois notaram 
vantagens, como o maior 
equilíbrio entre vida pes-
soal e profissional. Os ges-
tores também constataram 
benefícios e 89% deles per-
mitirão que os colabora-
dores trabalhem de casa 
com mais frequência.

Embora tenha se mostra-
do viável, o modelo ainda 
possui uma série de pro-

blemas, que vão da infraes-
trutura à qualidade de vida 
dos trabalhadores, questões, 
muitas vezes, difíceis de se-
rem solucionadas durante 
uma pandemia. “Esse home 
office de hoje não é o ideal. 
As pessoas obrigadas a tra-
balhar de casa enfrentam 
muitas distrações: a família 
toda está em casa, as crian-
ças estão sem aula, estão 
acontecendo reformas do-
mésticas. Isso causa descon-

tentamento e fadiga”.
Silverio projeta que, quando houver va-

cina disponível e o retorno ao local de tra-
balho for seguro, as empresas buscarão 
um formato híbrido, com colaboradores 
trabalhando mais dias de casa. Para que 
sejam bem-sucedidas, Silverio sugere a 
criação de uma política de home office 
para estruturar suas práticas. “É necessá-
rio entender quais são os fluxos e proces-
sos que, ao serem realizados de casa, pre-
cisam ser modificados, adaptados para o 

home office”, sustenta.
“O gestor deve deixar 

mui to claro o que ele es-
pera do profissional, pois  
a gestão deve ser cada vez 
mais baseada em indica-
dores e performance, mas, 
claro, sem nunca esque-
cer o aspecto humano”, ar-
gumenta. “E, cada vez me-
nos, deve haver controle 
sobre o profissional”.

Ninguém foi 
preparado para  
essa situação,  

nem o líder, de quem  
se espera que esteja 
mais à frente do que 

os liderados  
em várias questões

Home office: da imposição à consolidação
Adotado por necessidade, o home office provou que pode ser viável,  

apesar dos desafios impostos pela pandemia. Vencer os obstáculos requer 
estruturação de processos e mudança na cultura organizacional.

D
ivulgação/Robert H

alf

Silverio: “Esse home office de hoje não  
é o ideal. As pessoas obrigadas a trabalhar 
de casa enfrentam muitas distrações”

Arquivo pessoal

Nery: “As empresas perceberam que 
trabalhar só em home office não funciona tão 
bem e estão optando pelo sistema híbrido”

MODELO

MODELO
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GESTÃO DE PESSOaS

Papel da liderança

O mestre em Filosofia, palestrante e pro-
fessor da Fundação Instituto de Adminis-
tração (FIA), Sérgio Nery, avalia que muitas 
empresas que nem pensavam na possibili-
dade de aderir ao home office foram obri-
gadas a atuar nesse formato durante a 
pandemia. “Não havia alternativa e essas 
empresas constataram que é possível tra-
balhar de casa”. 

As questões mais problemáticas do sis-
tema foram sendo observadas ao longo do 
tempo. Por isso, organizações que se pre-
cipitaram em anunciar adesão ao home  
office em tempo integral voltaram atrás. 
“Essas empresas perceberam que traba-
lhar só em home office não funciona tão 
bem e estão optando pelo sistema híbri-
do”, aponta Nery.

As revisões refletem o desafio de lidar 
com um contexto novo e incerto, inclusive 
para quem tem a função de orientar toda 
uma equipe. “Ninguém foi preparado para 
uma situação como essa, nem mesmo o 
líder. Só que é esperado que essa lideran-
ça esteja mais à frente em várias questões 
do que os liderados”. Estar à frente, nesse 
caso, é ser capaz de modificar as próprias 

condutas. “Nesse modelo não existe mais 
espaço para um gestor controlador. Há a 
expectativa de que o gestor crie um am-
biente motivador, que as pessoas queiram 
trabalhar com ele e que seja uma pessoa 
mais condescendente, mais humanizada”. 

Nery ressalta que os líderes deveriam  
ter sido treinados para saber como lidar 
com profissionais que passariam a tra-
balhar em home office em meio a uma 
pandemia, o que é totalmente diferente  
de uma situação normal. “É preciso ter  
outro tipo de abordagem, desenvolver re-
lação de empatia e criar conexão emocio-
nal, mesmo quando se atua com foco em 
metas e resultados”.

A humanização é indispensável para li-
dar com pessoas que, apesar de integra-
rem a mesma equipe, vivenciam a rotina 
profissional a partir de uma perspectiva 
muito particular quando isoladas em casa. 
Por isso, o contentamento ou o descon-
tentamento com o home office não é algo 
generalizado. A dica de Nery para criar re-
lações empáticas é a realização de pesqui-
sas internas com todos os funcionários, 
buscando entender “o que cada pessoa 
está passando e do que está precisando”. 

13•— •— •— 
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Presença digital efetiva:  
questão de sobrevivência

O online foi a grande vitrine para negócios de todos os segmentos  
em 2020. Empresas que fortaleceram a presença digital devido  

ao distanciamento social agora precisam qualificar ainda mais essas ações.

O marketing digital atingiu um novo pata-
mar no último ano. Com lojas e escritórios 
impedidos de abrir em função da Covid-19, 
o online se tornou o principal canal de 
vendas. “Todo mundo foi pego de surpresa 
e saiu correndo para o ambiente online, só 
que sem uma coisa fundamental: planeja-
mento”, comenta o diretor da Academia 
do Marketing, Alberto Valle.

“Muitas empresas começaram a fazer 
marketing digital de forma improvisada, e 
toda vez que você não planeja marketing 
digital, está jogando dinheiro fora”, afir-
ma. “Não é só criar o anúncio. Isso tem que 
ser pensado estrategicamente”. Embora 
muitas iniciativas possam ser colocadas 
em prática de forma simples, como a pu-
blicação de um anúncio por meio da plata-
forma Google Ads, o desconhecimento so-
bre recursos e segmentação da campanha 
compromete os resultados. Sem familiari-
dade com o mecanismo, o proprietário de 

uma pizzaria de Curitiba pode fazer com 
que a publicidade seja exibida para um in-
ternauta em Fortaleza.

Valle pondera, entretanto, que mesmo 
as iniciativas mais simples e improvisadas 
podem gerar algum retorno. “Muitas pes-
soas tinham resistência em investir no 
marketing digital. Em 2020, foram para o 
online e gostaram, pois, pelo menos, deu 
para pagar as contas no final do mês. Só 
que, agora, o objetivo é mais do que pagar 
conta: é ganhar dinheiro de verdade. Mas, 
no improviso, não vai dar”.

Em 2021, as empresas vão começar a 
buscar estratégias mais sofisticadas, mi-
grando dos recursos mais simples ofere-
cidos pelas plataformas digitais para os 
mais complexos. Ou seja, a aplicação de 
inteligência analítica será maior. “É preciso 
se profissionalizar. Será necessário apren-
der a segmentar campanhas e a fazer um 
plano de marketing digital”, orienta.

TI
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Maior alcance

“Um dado importante pro-
vindo de uma pesquisa da 
Visa antes mesmo da pan-
demia é que 61% dos con-
sumidores planejam au-
mentar suas compras na 
internet nos próximos cin-
co anos, enquanto 78% pla-
nejam diminuir ou manter 
as compras em lojas físi-
cas”, demonstra o diretor 
de Data & Digital Performance na REF+, 
Weverton Guedes. “A pandemia com cer-
teza aumentou a urgência dos negócios  
se digitalizarem”.

A questão é como fazer com que a pre-
sença digital traga resultados reais para o 
negócio. Guedes esclarece que o market-
ing digital deve ser complementar a ou-
tras ações convencionais de marketing. 
“Ambas as estratégias devem trabalhar em 
sinergia e de forma coordenada, integran-
do os diversos canais disponíveis”, resu-
me. “Nunca se esqueça de que seu consu-
midor não é online ou offline, ele consome 
informação e é influenciado por todos os 
meios. Por isso, você deve entender a fun-
ção de cada canal em seu ambiente”.

Para colocar em prática, é preciso ter  
um bom planejamento es-
tratégico. “Não saia crian-
do perfis em rede sociais  
e veiculando anúncios no 
Google sem antes definir 
quais são os objetivos a 
serem atingidos, qual é o 
seu público-alvo, quem é  
a sua persona (perfil de 
cliente ideal), quais são  
os canais mais adequados 
para sua estratégia, qual  
é o orçamento disponível 
para essas ações e como 

você vai monitorar os resul-
tados”, aconselha.

Dependendo do segmen-
to da empresa, é necessá -
rio ir além do anúncio e  
ampliar o investimento em 
produção de conteúdo qua-
lificado. É o caso do se-
tor de serviços, que requer 
mais argumentação para 
fis gar o cliente. Essas estra-
tégias passam pelo mar-

keting de atração (inbound marketing)  
e pelo marketing de conteúdo, que re-
correm à informação aprofundada para 
despertar a curiosidade, esclarecer dúvi-
das e converter pessoas interessadas no 
serviço em clientes.

Além de aprimorar as ações digitais, as 
empresas também precisam estar atentas 
à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), 
lembra Guedes. “Há três áreas da regula-
ção, acredito, que devam chamar a aten-
ção de todo profissional de marketing: 
consentimento, direitos dos titulares dos 
dados e princípios do tratamento de da-
dos”. Ao definir as ações ou contratar  
prestadores de serviços em marketing di-
gital, é fundamental observar se a LGPD 
está sendo respeitada.

Arquivo pessoal

Valle: “Agora, o objetivo é mais do que 
pagar conta: é ganhar dinheiro de verdade”

Arquivo pessoal

Guedes: “A pandemia com certeza aumentou 
a urgência dos negócios se digitalizarem”

Nunca se esqueça  
de que o consumidor 

não é online  
ou offline. Por isso,  

você deve  
entender a função  

de cada canal  
em seu ambiente
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6 bons motivos  
para você mapear

os processos de sua empresa
A compreensão do encadeamento das atividades no fluxo de trabalho é uma 

etapa imprescindível no desenvolvimento de qualquer empresa.

1
auxílio à gestão: Só com o correto entendimento de como cada  
trabalho realizado inter-relaciona-se com os demais você consegue 
estabelecer regras, tempos e limites plausíveis para a execução  
das tarefas e definir indicadores de desempenho. O esquema ainda  
lhe proporciona instrumentos para prever os recursos necessários  
em cada atividade e avaliar custos.

3
redução de custos: Ao mesmo tempo em que o maior controle  
das falhas evita desperdícios e retrabalhos, a fixação  
de metas e a padronização de tarefas aumentam a produtividade  
em sua empresa.

5
apoio à capacitação: A documentação gerada para mapear  
os processos pode se converter numa ajuda inestimável para 
você treinar os colaboradores.

4
Melhora na qualidade: O aperfeiçoamento dos processos decorrente de sua 
esquematização já se traduz em melhora na entrega final do produto ou serviço. 
Mas o mapeamento traz outra importante vantagem nesse sentido: o funcionário 
passa a conhecer claramente quais são as suas tarefas, as de seu setor  
e as da empresa como um todo, sentindo-se mais seguro para executar seu trabalho. 
Não se surpreenda, portanto, ao perceber maior proatividade na equipe.

2
aumento de eficiência: O mapeamento permite que você elimine 
gargalos e tarefas redundantes ou desnecessárias. Também possibilita  
a você padronizar ações e corrigir erros.

6
Estímulo à inovação: Tendo a visão global dos processos, você  
dispõe de mais informações e recursos para inovar. E isso, sem dúvida, 
coloca sua empresa à frente da concorrência.

MODELO

MODELO
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Março’21

Dia(1) Obrigações

01 DeSTDA – Jan.’21

05 FGTS – Fev.’21
Salários – Fev.’21(2)

Simples Doméstico – Fev.’21

10 GPS – Envio ao sindicato(3)

12 EFD-Contribuições – PIS/Cofins – Jan.’21

15 DCTFWeb/Prev. – Empresas com faturamento 
anual acima de R$ 4,8 milhões – Fev.’21

EFD-Reinf – Empresas com faturamento anual 
acima de R$ 4,8 milhões – Fev.’21

eSocial – Empresas com faturamento anual acima 
de R$ 4,8 milhões – Fev.’21

Previdência Social – Contribuinte individual(4) – Fev.’21

19 Cofins/CSLL/PIS fonte – Fev.’21
Cofins – Entidades financeiras e equiparadas – Fev.’21
DCTF – Jan.’21
Declaração de Débitos e Créditos Tributários 

Federais (DCTF) – Inativas
IRRF – Fev.’21
PIS – Entidades financeiras e equiparadas – Fev.’21 
Previdência Social – Fev.’21

22 Simples – Fev.’21

25 Cofins – Fev.’21
IPI – Fev.’21
PIS – Fev.’21

29 DeSTDA – Fev.’21

31 CSLL – Fev.’21
CSLL – Trimestral – 3ª cota 
Declaração de Informações Socioeconômicas  

e Fiscais (Defis) – Ano-base 2020
Declaração de Operações Liquidadas com Moeda 

em Espécie (DME) – Fev.’21
IRPF – Alienação de bens ou direitos – Fev.’21
IRPF – Carnê leão – Fev.’21
IRPF – Renda variável – Fev.’21
IRPJ – Fev.’21
IRPJ – Lucro inflacionário – Fev.’21
IRPJ – Renda variável – Fev.’21
IRPJ – Simples – Lucro na alienação de ativos – Fev.’21
IRPJ – Trimestral – 3ª cota 
Pert – Mar.’21
Pert-SN – Mar.’21
Refis – Fev.’21
Refis da Copa (Lei nº 12.996/14) – Mar.’21
Refis da Crise (Lei nº 11.941/09) – Mar.’21

Fevereiro’21
Dia(1) Obrigações
05 FGTS – Jan.’21

Salários – Jan.’21(2)

Simples Doméstico – Jan.’21
10 GPS – Envio ao sindicato(3)

12 DCTFWeb/Prev. – Empresas com faturamento anual 
acima de R$ 4,8 milhões – Jan.’21

EFD-Contribuições – PIS/Cofins – Dez.’20
EFD-Reinf – Empresas com faturamento anual 

acima de R$ 4,8 milhões – Jan.’21
eSocial – Empresas com faturamento anual acima 

de R$ 4,8 milhões – Jan.’21
17 Previdência Social – Contribuinte individual(4) – Jan.’21
19 Cofins/CSLL/PIS fonte – Jan.’21

Cofins – Entidades financeiras e equiparadas – Jan.’21
IRRF – Jan.’21
PIS – Entidades financeiras e equiparadas – Jan.’21 
Previdência Social – Jan.’21

22 Simples – Jan.’21
23 DCTF – Dez.’20
25 Cofins – Jan.’21

IPI – Jan.’21
PIS – Jan.’21

26 Comprovante de rendimentos pessoa física  
e jurídica – Ano-base 2020

Contribuição sindical facultativa(5 e 6)

Contribuição sindical facultativa – Autônomos  
e profissionais liberais(5)

CSLL – Jan.’21
CSLL – Trimestral – 2ª cota 
Decl. Inf. Ativ. Imobiliárias (Dimob) – Ano-base 2020
Decl. Serviços Médicos (Dmed) – Ano-base 2020
Decl. Oper. Liq. c/ Moeda em Espécie (DME) – Jan.’21
Declaração do Imposto sobre a Renda Retido  

na Fonte (Dirf) – Ano-base 2020
eFinanceira – 2º semestre de 2020
IRPF – Alienação de bens ou direitos – Jan.’21
IRPF – Carnê leão – Jan.’21
IRPF – Renda variável – Jan.’21
IRPJ – Jan.’21
IRPJ – Lucro inflacionário – Jan.’21
IRPJ – Renda variável – Jan.’21
IRPJ – Simples – Lucro na alienação de ativos – Jan.’21
IRPJ – Trimestral – 2ª cota 
Pert – Fev.’21
Pert-SN – Fev.’21
Refis – Jan.’21
Refis da Copa (Lei nº 12.996/14) – Fev.’21
Refis da Crise (Lei nº 11.941/09) – Fev.’21

(1) Estas datas não consideram os feriados estaduais e municipais. (2) Exceto se outra data for especificada em Convenção Coletiva de Trabalho. (3) O inciso V, 
do art. 225 do Decreto nº 3.048/99, que exigia a apresentação de cópia da GPS ao sindicato até o dia 10 foi revogado pelo Decreto nº 10.410/20. Contudo, esse 
envio do documento continua obrigatório de acordo com o art. 3º da Lei nº 8.870/94. (4) Contribuinte facultativo e autônomo sem prestação de serviços para 
empresas. (5) A Lei nº 13.467/17 extinguiu a obrigatoriedade da contribuição sindical. (6) Empregados optantes admitidos em dezembro que não contribuíram 
no exercício de 2020.
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Outros Indicadores
Salário mínimo 1.100,00
Salário-família - até 1.503,25 51,27
Teto INSS 6.433,57
Ufir (dez’00) 1,0641
Ufemg 3,9440
Uferr 401,97
Ufesp 29,09
Ufirce 4,68333
Ufir/RJ 3,7053
UFR/PI 3,68
UPFAL 28,11
UPF/BA (dez’00) 39,71
UPF/PA 3,7292
UPF/RO 92,54
UPF/RS 21,1581
URF/AC 92,54
VRTE/ES 3,6459

Índices Econômicos

Mês
FGV Dieese IBGE Fipe Bacen SFH

IGP-M IGP-DI INCC-DI IPa-DI IPC-DI ICV INPC IPCa IPC TJlP Tr Selic Poup. UPC
Jan/20 0,48 0,09 0,38 -0,13 0,59 0,64 0,19 0,21 0,29 0,41 0,0000 0,38 0,5000 23,54
Fev/20 -0,04 0,01 0,33 -0,03 -0,01 0,12 0,17 0,25 0,11 0,41 0,0000 0,29 0,5000 23,54
Mar/20 1,24 1,64 0,26 2,33 0,34 – 0,18 0,07 0,10 0,41 0,0000 0,34 0,5000 23,54
Abr/20 0,80 0,05 0,22 0,11 -0,18 – -0,23 -0,31 -0,30 0,40 0,0000 0,28 0,5000 23,54
Mai/20 0,28 1,07 0,20 1,77 -0,54 – -0,25 -0,38 -0,24 0,40 0,0000 0,24 0,5000 23,54
Jun/20 1,56 1,60 0,34 2,22 0,36 – 0,30 0,26 0,39 0,40 0,0000 0,21 0,5000 23,54
Jul/20 2,23 2,34 1,17 3,14 0,49 – 0,44 0,36 0,25 0,40 0,0000 0,19 0,5000 23,54

Ago/20 2,74 3,87 0,72 5,44 0,53 – 0,36 0,24 0,78 0,40 0,0000 0,16 0,5000 23,54
Set/20 4,34 3,30 1,16 4,38 0,82 – 0,87 0,64 1,12 0,40 0,0000 0,16 0,5000 23,54
Out/20 3,23 3,68 1,73 4,86 0,65 – 0,89 0,86 1,19 0,37 0,0000 0,16 0,5000 23,54
Nov/20 3,28 2,64 1,28 3,31 0,94 – 0,95 0,89 1,03 0,37 0,0000 0,15 0,5000 23,54
Dez/20 0,96 0,76 0,70 0,68 1,07 – 1,46 1,35 0,79 0,37 0,0000 0,16 0,5000 23,54
Ac. 12 
meses 23,14 23,08 8,81 31,72 5,17 – 5,45 4,52 5,62 4,87 0,0000 2,75 6,17 0,00

Simples Nacional – Comércio e Indústria

receita bruta 
em 12 meses 

(r$)

anexo I – Comércio anexo II – Indústria(2)

alíq. 
nom. 
(%)

Valor a 
deduzir 

(r$)
IrPJ CSll Cofins PIS/

Pasep CPP ICMS(1)
alíq. 
nom. 
(%)

Valor a 
deduzir 

(r$)
IrPJ CSll Cofins PIS/

Pasep CPP IPI ICMS

Até 180.000,00  4,00 –  5,50  3,50 12,74 2,76 41,50 34,00  4,50 – 5,50 3,50 11,51 2,49 37,50 7,50 32,00
De 180.000,01 
a 360.000,00  7,30   5.940,00  5,50  3,50 12,74 2,76 41,50 34,00  7,80   5.940,00 5,50 3,50 11,51 2,49 37,50 7,50 32,00

De 360.000,01 
a 720.000,00  9,50  13.860,00  5,50  3,50 12,74 2,76 42,00 33,50 10,00  13.860,00 5,50 3,50 11,51 2,49 37,50 7,50 32,00

De 720.000,01 
a 1.800.000,00 10,70  22.500,00  5,50  3,50 12,74 2,76 42,00 33,50 11,20  22.500,00 5,50 3,50 11,51 2,49 37,50 7,50 32,00

De 1.800.000,01 
a 3.600.000,00 14,30  87.300,00  5,50  3,50 12,74 2,76 42,00 33,50 14,70  85.500,00 5,50 3,50 11,51 2,49 37,50 7,50 32,00

De 3.600.000,01 
a 4.800.000,00 19,00 378.000,00 13,50 10,00 28,27 6,13 42,10 – 30,00 720.000,00 8,50 7,50 20,96 4,54 23,50 35,00 –

(1) Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da quinta faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ICMS será calculado pela fórmula: 
(RBT12 x 14,30%) – R$ 87.300,00]/RBT12} x 33,5%.

(2) Para atividade com incidência simultânea de IPI e ISS, quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos 
federais, de forma proporcional aos percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa.
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da quinta faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado pela fórmula: 
{[(RBT12 x 21%) – R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%.
O percentual efetivo resultante também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes 
percentuais: IRPJ = 8,09%; CSLL = 5,15%; Cofins = 16,93%; PIS/Pasep = 3,66%; CPP = 55,14%; IPI = 11,03%. Total = 100%.

Tabela de Contribuição dos Segurados 
Empregado, Empregado Doméstico 
e Trabalhador avulso (a partir de jan.’21)

Salário de Contribuição (r$) alíquotas (%)*
até 1.100,00  7,5
de 1.100,01 até 2.203,48  9,0
de 2.203,49 até 3.305,22 12,0
de 3.305,23 até 6.433,57 14,0

*Cada alíquota incide sobre a respectiva faixa de valores do salário de contribuição.

Imposto de renda (a partir de abr.’15)

rendimentos (r$) alíquota (%) Deduzir (r$)
até 1.903,98 – –
de 1.903,99 até 2.826,65 7,5 142,80
de 2.826,66 até 3.751,05 15,0 354,80
de 3.751,06 até 4.664,68 22,5 636,13
acima de 4.664,68 27,5 869,36

Deduções: 1) R$ 189,59 por dependente; 2) R$ 1.903,98 por apo sen    ta doria ou pen são a 
quem já completou 65 anos; 3) pensão alimentícia; 4) valor de contribuição para o mês, à 
Previdência Social; e 5) con tribuições para a  previdência privada e Fapi pagas pelo contribuinte.
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Simples Nacional – Serviços

receita bruta 
em 12 meses 

(r$)

anexo III – Serviços anexo IV – Serviços

alíquota 
nom. (%)

Valor a 
deduzir (r$) IrPJ CSll Cofins PIS/

Pasep CPP ISS(3) alíquota 
nom. (%)

Valor a 
deduzir (r$) IrPJ CSll Cofins PIS/

Pasep ISS(4)

Até 180.000,00 6,00 – 4,00 3,50 12,82 2,78 43,40 33,50 4,50 – 18,80 15,20 17,67 3,83 44,50

De 180.000,01 
a 360.000,00 11,20   9.360,00 4,00 3,50 14,05 3,05 43,40 32,00 9,00   8.100,00 19,80 15,20 20,55 4,45 40,00

De 360.000,01 
a 720.000,00 13,50  17.640,00 4,00 3,50 13,64 2,96 43,40 32,50 10,20  12.420,00 20,80 15,20 19,73 4,27 40,00

De 720.000,01 
a 1.800.000,00 16,00  35.640,00 4,00 3,50 13,64 2,96 43,40 32,50 14,00  39.780,00 17,80 19,20 18,90 4,10 40,00

De 1.800.000,01 
a 3.600.000,00 21,00 125.640,00 4,00 3,50 12,82 2,78 43,40 33,50(3) 22,00 183.780,00 18,80 19,20 18,08 3,92 40,00(4)

De 3.600.000,01 
a 4.800.000,00 33,00 648.000,00 35,00 15,00 16,03 3,47 30,50 – 33,00 828.000,00 53,50 21,50 20,55 4,45 –

(3) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos percen-
tuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa.
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da quinta faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado pela fórmula: 
{[(RBT12 x 21%) – R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%.
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: IRPJ = 6,02%; CSLL = 5,26%; Cofins = 19,28%; PIS/Pasep = 4,18%; CPP = 65,26%. Total = 100%.

(4) O percentual efetivo máximo devido ao ISS será de 5%, transferindo-se a diferença, de forma proporcional, aos tributos federais da mesma faixa de receita bruta anual. Sendo assim, 
na quinta faixa, quando a Alíquota Efetiva (AE) for superior a 12,5%, a repartição será: IRPJ = (AE – 5%) x 31,33%; CSLL = (AE – 5%) x 32,00%; Cofins = (AE – 5%) x 30,13%; PIS/Pasep 
= (AE – 5%) x 6,54%; ISS = Percentual de ISS fixo em 5%.
Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos percentuais 
abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa.
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da quinta faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado pela fórmula: {[RBT12 x 
22%) - R$ 183.780,00]/RBT12} x 40%.
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentuais: IRPJ 
= 31,33%; CSLL = 32%; Cofins = 30,13%; PIS/Pasep = 6,54%. Total = 100%.

anexo V – Serviços

receita bruta em 12 meses (r$) alíquota nom. (%) Valor a deduzir (r$) IrPJ (%) CSll (%) Cofins (%) PIS/Pasep (%) CPP (%) ISS(5)

Até 180.000,00 15,50 – 25,00 15,00 14,10 3,05 28,85 14,00 

De 180.000,01 a 360.000,00 18,00   4.500,00 23,00 15,00 14,10 3,05 27,85 17,00 

De 360.000,01 a 720.000,00 19,50   9.900,00 24,00 15,00 14,92 3,23 23,85 19,00 

De 720.000,01 a 1.800.000,00 20,50  17.100,00 21,00 15,00 15,74 3,41 23,85 21,00

De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 23,00  62.100,00 23,00 12,50 14,10 3,05 23,85 23,50(5)

De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 30,50 540.000,00 35,00 15,50 16,44 3,56 29,50 –

(5) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos percen-
tuais Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa.
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da quinta faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado pela fórmula: 
{[(RBT12 x 23%) – R$ 62.100,00]/RBT12} x 23,5%.
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: IRPJ = 30,07%; CSLL = 16,34%; Cofins = 18,43%; PIS/Pasep = 3,99%; CPP = 31,17%. Total = 100%.

Tributação das atividades do setor de serviços – anexo IV: a) construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive sob a forma 
de subempreitada; b) execução de projetos e serviços de paisagismo, bem como decoração de interiores; c) serviço de vigilância, limpeza ou 
conservação; e d) serviços advocatícios. anexo III (“r” >= 28%) ou anexo V (“r” < 28%): a) administração e locação de imóveis de terceiros; 
b) academias de dança, de capoeira, de ioga e de artes marciais; c) academias de atividades físicas, desportivas, de natação e escolas de  
esportes; d) elaboração de programas de computadores, inclusive jogos eletrônicos, desde que desenvolvidos em estabelecimento do optante; 
e) licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação; f) planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas 
eletrônicas, desde que realizados em estabelecimento do optante; g) empresas montadoras de estandes para feiras; h) laboratórios de 
análises clínicas ou de patologia clínica; i) serviços de tomografia, diagnósticos médicos por imagem, registros gráficos e métodos óticos, 
bem como ressonância magnética; j) serviços de prótese em geral; k) fisioterapia; l) medicina, inclusive laboratorial, e enfermagem; m) medicina 
veterinária; n) odontologia e prótese dentária; o) psicologia, psicanálise, terapia ocupacional, acupuntura, podologia, fonoaudiologia, clínicas 
de nutrição e de vacinação e bancos de leite; p) serviços de comissaria, de despachantes, de tradução e de interpretação; q) arquitetura e 
urbanismo; r) engenharia, medição, cartografia, topografia, geologia, geodésia, testes, suporte e análises técnicas e tecnológicas, pesquisa, 
design, desenho e agronomia; s) representação comercial e demais atividades de intermediação de negócios e serviços de terceiros;  
t) perícia, leilão e avaliação; u) auditoria, economia, consultoria, gestão, organização, controle e administração; v) jornalismo e publicidade; 
w) agenciamento; e x) outras atividades do setor de serviços que tenham por finalidade a prestação de serviços decorrentes do exercício de 
atividade intelectual, de natureza técnica, científica, desportiva, artística ou cultural, que constitua profissão regulamentada ou não, desde 
que não sujeitas à tributação na forma dos Anexos III e IV. as demais atividades são tributadas pelo anexo III.
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